
LXXXVIII 

Próprio na~ion.al - ~luguel a funcionários ou extranurueràrios -
Gratuxdaae ou nao - Legislação - (Processo n. 17.023-40) 

194. - I. Considerando que a lei n. 251, de 1936, dispensa, tão 
só, os funcionários públicos federais, de aluguel dos próprios na­
cionais que ocupem por exigência do cargo e disposição legal, o Mi­
nistério da Agricultura, à vista do que ocorre no Campo de Cereais e 
Leguminosas de Sete-Lagoas e em outros serviços, pede a este Minis­
tério estudar a possibilidade da promulgação de lei, que estenda aquele 
favor aos extranumerários. 

A providência é j ulgacla conveniente pela Diretoria do Domínio 
da União, tanto mais quanto lhe parece estar reYogada a lei citada. 
pelo art. 103 do Estatuto dos Funcionários. Tanto não se anima a 
avançar o Serviço do Pessoal, que, todavia, conco-da com o projeto 
de lei sugerido. 

De igual aviso é a Diretoria Geral, que p:-0 .:í s ,ja a Dirdoria 
do Domínio incumbida ele elaborá-lo. 

II. Poucos assuntos terão sido objeto à t5.1J n 11lti ·,1ria legisla­
ção, como o aluguel dos próprios da l nif.t) éH . .:: s tt~ rvidores. Já 
lhe fez. o histórico o Departame11to A<lmin·stratiYo do Serviço Pú­

blico. (Diário Oficial, de 9-2-1939.) 

Podem ser enumerados, entre as l .i~. r ::, t.'.!1 1"11tos e dcci:,õcs: 

Circular de 15 de e\ zembrv d ' 1$6 ; 
Lei n. 2.841, de 31-12-13. ar . (í_ " S'US parágrafos ; 
Lei n. 2.919, de 21-1:!-1-l. :trt . :v . ~ 11 .: 
Lei n. 3.070-A. de .:,l-l'.!-15. art. , .''. § 8.º ; 
Lei n. 3.213, d~ ,)0-L -16. an. 3.'', ~ 10; 
Lei n. 3.446, de 31-12-17. art. 2-~; 
Lei n. 3.454, de 6-1-18. art. 1 '0: 
Lei n. 3.644, de 31-12-18. art. 92; 
Lei n. 3.979, de 31-12-19, arts. 10, 22 e 24; 



340 

Lei n. 4.625, de 31-12-22, art. 41; 
Lei 11 • 4.783, de 31-12-23, art. 1.º, ns. 52 e 61; 
Lei 11 • 4.984, de 31-12-25, art. 1.0

, n. 75, e art. 22; 
Lei n . 5.127, de 31-12-26, art. l.º, n. 76; 
Decreto n. 22. 005, de 24-10-32; e 
Lei n: 251, de 21-9-36. 
Na sua grande parte, não se referem essas leis apenas a~s f un­

cionários, senão tambem a empregados e operários, que hoje se con-
sideram extranumerários. • 

É assim que a lei n. 3 . 979· fala em empregados e não em fun­
cionários, procurando expressão mais genérica. Refere-se a lei nú­
mero 3.070-A a funcionários e operários. (Art. 3.0

, § 8.0 , n. 3.) 
Na lei n '. 3.232, de 1917, compreendem-se os funcionários si.1-

balternos, responsaveis pela guarda do material e os prepostos à vi­
gilância de aparelhos e ins~alações. ( Art. 114.) 

É incisiva a lei n. 4.984 (art. 22), repetida na de n. 5.127 
(art. 1.0

, n. 76), ao indicar, textual e discriminadamente, os milita­
res, funcionários e empregados da União, que ocuparem próprios na­
c1ona1s. 

Já a lei n. 2.841 e as que a reproduzem, de 1914 a 1926, abran­
gem tanto os funcionários, como os operários. 

Só residirão gratuitamente em prédios do Governo os "emprega­
dos" que a isso forem obrigados p~r dispositi-vo expresso, conforme 
ordena a lei n. 3. 979. 

Do Governo Provisório e em vigor, é o decreto n. 22. 005, de 
1932, citado, segundo o qual os funcionários, bem como os "operários 
federais civis", que residirem em próprios nacionais, pagarão deter- · 
minada percentagem sobre os "vencimentos, salários ou diárias", a 
qual varia conforme for. ou não obrigatória a residência. . 

Certo é que a lei n. 251 só abrange os funcionários. Não revo­
gou, porem,. e, por isso mesmo, a legislação anterior, na parte concer­
nente aos empregados, operários, diaristas e outros servidores, a que 
o decreto-lei n. 240, de 1938, deu a classificação de extranumerários. 

Nem se diga que o art. 103 do Estatuto haja abrogado todas 
essas leis. Em primeiro lugar, só se aplica aos funcionários e ainda 
não foi feito o dos extranumerários. E em segundo lugar, o art. 103, 
prudentemente, só diz respeito a vantagens pecuniárias. Basta lê-lo 
no seu conjunto e nenhum texto da lei deve ser interpretado isolada­
mente. No seu início, fala cm vencimento o~ remuneração; logo no § , 
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1.º alude ao pagamento de vantagens e, no seguinte, cogita do registo 
da despesa e da dotação orçamentária. 

Aliás, esse dispositivo foi, recentemente, substituido pelo decreto­
lei n. 3. 764, de 25 de outubro de 1941, que ainda é mais claro, por­
ventura, na enumeração de vantagens, todas elas de nahtreza pccuniá-

• 1 

ria. 
Conclue-se, pois, e poder-se-á responder ao Ministério da Agri-

cultura: 
1.º) que a lei n. 251, de 1936, referente ao aluguel de próprio: 

nacionais, não revogou a legislação ·anterior, alusiva aos atuais extra­
numerários ; 

2.º) que o assunto merecerá ser reconsiderado, no ensejo da ela­
boração <lo estatuto dos extranumerários. 

Em 17 de novembro de 1941 . 

... 
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